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Abstract 

Social change is simultaneously obvious and unintelligible. Sometimes this familiarity is not a 

stranger to Sociology as a discipline, which has the tendency - synchronized with some totalizing 

theories such as the ones integrated in the individualization ones - to make time homogenization 

exercises in the study of social change. This is done in substitution of the complex and complicated 

process of measuring and operationalizing structural and concrete indicators of social change. And so 

social change, being used more as a premise than as a conclusion, becomes itself also unintelligible.  

In the opposite direction of this process, in this article the identification of the major components and 

dynamics of this process of homogenization are identified, as is the relation of dependency of these 

components with the thesis of individualization and with the methodologies that usually support it.  

In order to do so, and having in mind the window of observation of 40 years of democracy in 

Portugal, on one hand, and the use of methodological pluralism, on the other, data from the European 

Social Survey 2006 subject to event history and sequence analysis is used, as well as biographical and 

chronological data collected from 52 Portuguese young adults (with different social belongings and in 

different phases or following different paths of transitions to adulthood).  

Resumo 

A mudança social tem muito de evidente mas também de ininteligível. É naturalmente “evidente” 

para os indivíduos quando confrontados com as trajetórias sociais de outras gerações ou com as 

representações sociais sobre as mesmas - nomeadamente as que sucedem no período 

convencionalmente denominado de transição para a vida adulta, onde estas diferenças parecem mais 

óbvias e indiscutíveis. Mas esta “evidência” ou familiaridade não é, muitas vezes, alheia à própria 

sociologia que tende, em prole da sincronia com teorias “totalizantes” – como se predispõem a ser as 

chamadas “teoria da individualização” – a fazer exercícios de homogeneização dos tempos na análise 

da mudança social ao longo de diferentes gerações em substituição do processo complexo e difícil de 

mensuração e operacionalização de indicadores (estruturais e concretos) de mudança social. A 

mudança social, assim que é colocada como premissa e não como hipótese de um determinado estudo, 

torna-se ela mesma ininteligível.  

Num sentido contrário a esta dinâmica, neste artigo proceder-se-á à identificação das principais 

componentes e dinâmicas deste processo de homogeneização intra e inter geracional e do 

estabelecimento da sua relação de dependência com a chamada teoria da individualização e com o 

conjunto de metodologias que vulgarmente a assiste. Para tal, e tendo em conta a janela de observação 

dos 40 anos de democracia em Portugal, por um lado, e o uso de pluralismo metodológico, por outro, 

usar-se-ão os dados longitudinais do European Social Survey 2006 sujeitos a técnicas de “event 

history analysis” e de análises de trajetórias, bem como dados biográficos e cronológicos recolhidos 

junto de 52 jovens adultos Portugueses (com diferentes pertenças sociais e em diferentes fases ou 

seguindo diferentes formatos de trajetórias para a vida adulta). 
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A homogeneização dos tempos: processo, contradições e apropriações 

O processo 

O processo contra-científico de homogeneização dos tempos tem várias facetas ou componentes, 

podendo estas ser cumulativas. A primeira componente destes processos tem que ver com o equívoco 

frequentemente presente na ideia do estudo das transições para a vida adulta, o qual pode denominar-se 

de o equívoco ponta-do-iceberg. Estudar as transições para a vida adulta não significa necessariamente 

dar voz aos jovens de hoje ou proceder a uma colagem ao campo mais restrito da sociologia da 

juventude, nem significa tampouco um abandono do objectivo do estudo da mudança social através de 

indicadores concretos e longitudinais. Estudar a transição para a vida adulta não é o mesmo que estudar 

as vidas dos jovens de agora nem estudar os jovens de agora é necessariamente sinónimo da análise da 

mudança social. Consultar e analisar os recém-chegados à categoria da juventude ou mesmo da adultez é 

ter apenas acesso à ponta-do-icebergue da mudança social das trajetórias sociais de início da vida 

adulta.  

As transições para a vida adulta são um objeto de estudo em constante renovação e particularmente 

suscetíveis às mudanças sociais rápidas que têm ocorrido por todo mundo, sem exceção para Portugal, e 

especialmente nas últimas décadas. Mas enquanto objeto de estudo, é um tema também particularmente 

vulnerável às viragens biográficas nas ciências sociais (Chamberlayne, Bornat e Wengraf, 2000) e às 

chamadas teorias da individualização motivo pelo qual parece estar particularmente suscetível ao 

mencionado equívoco. Na tentativa de combater alguns dos exageros causados por esta vulnerabilidade, 

na análise da mudança social durante deve fazer-se não dos “jovens” (de hoje) mas sim das transições 

para a vida adulta (e portanto, dos indivíduos que são ou não atualmente jovens) o principal objeto de 

estudo. 

Uma segunda componente deste processo tem que ver com a excessiva, talvez até descuidada, 

dicotomização entre o “presente” e um vago “passado”. Na sociologia das transições para a vida adulta 

os investigadores andam, regra geral, e pelo menos desde os anos 80, a constatar e a afirmar que “os 

jovens e as suas transições são agora - no tal presente - muito, quase inteiramente, diferentes das do 

passado”. Para simplificar diz-se também muitas vezes que as transições dos jovens (de hoje) são 

diferentes das dos seus pais - como se tal fosse uma afirmação nova ao invés de simplesmente renovada 

a cada nova coorte etária. Fala-se genericamente de “outros tempos”, “no passado”, em “longe vai o 

tempo” ou em “antigamente”. Esta afirmação sobre a diferença entre coortes etárias tende a referir-se a 

aspetos como a desestandardização do curso de vida, as mais elevadas idades médias a que os 

acontecimentos de transição para a vida adulta ocorrem (como a saída de casa dos pais, a entrada para o 

mercado de trabalho, ter filhos, etc.), à não ocorrência de certos eventos pelo menos até uma certa idade, 

que serão analisados mais adiante neste paper.  

O problema analítico mais evidente desta excessiva dicotomização entre o presente e o passado é que à 

medida que o tempo vai passando, e foi passando, vai-se mantendo o mesmo discurso sobre esta suposta 

dicotomia, mesmo que o presente já não seja o mesmo “presente”, nem o “passado” qualitativa nem 

“quantitativamente” o mesmo passado. Este passa a ser circunscrito por exclusão de partes, sendo 

apenas a referência temporal – homogénea, simples, linear - à qual o presente - complexo, reflexivo, 

“individualizado” - se contrapõe. Neste processo de banalização e homogeneização dos tempos, há uma 

espécie de amnésia analítica que faz com que nesse grande ‘passado’ passe a incluir-se afinal todos 

aqueles ‘presentes’ que, no que se refere à transição para a vida adulta, se disse que eram diferentes do 

seu passado, que esses sim, e não outros, iniciavam novas tendências socio-demográficas, esses sim, 

eram protagonistas de uma mudança social maior do que as outras. Como se a mudança social não fosse 

apesar de tudo um processo lento, cumulativo, e que nunca sucede às custas de um único grupo etário, e 

como se as coortes etárias não tivessem uma afiliação histórica a moldar os seus modos de vida, modos 

e ritmos de transição demográfica, estratégias de sobrevivência e possibilidades de estilos de vida.  
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Figura 1. Processo de dicotomização dos tempos do “passado” e do “presente” 

 

As contradições 

Mas se não temos um ‘passado’, mas sim vários, quantos são? Por um lado, numa perspetiva diacrónica 

pode perguntar-se quantas unidades geracionais temos, quão diferentes são as gerações entre si, is to é, 

em quantas unidades geracionais podemos ou devemos partir o tal ‘passado’? Como podemos partir o 

passado em unidades geracionais, em parcelas geracionais relativamente homogéneas em si, mas 

heterogéneas entre si? Apesar de termos à nossa disposição todo um conjunto de procedimentos 

estatísticos preparados para medir estas homogeneidades e heterogeneidades, enquanto inves tigadores 

tendemos a querer fazê-lo à partida, tomar essa decisão a priori, resolver esse assunto como se de uma 

mera operacionalização de variável se tratasse. Como se fosse meramente um meio para atingir a 

comparação geracional, e não devesse ser o resultado dessa mesma comparação geracional.  

Tal sucede porque a forma de partir o tempo em grupos de indivíduos com idades próximas que 

partilham a experiência de um importante acontecimento histórico num determinado período de tempo, 

mas simultaneamente garantir que essas parcelas são internamente homogéneas é uma tarefa de muito 

difícil operacionalização. Nesta apresentação usar-se-á simplesmente as coortes etárias, sem assumir 

nenhum pressuposto teórico sobre a homogeneidade interna dos intervalos etários nem sobre a 
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heterogeneidade entre eles. Será utilizada apenas como instrumento operacionalizável para a análise da 

mudança social. Não se qualificará as ‘gerações’ porque não estará a priori implícita nenhuma 

homogeneidade de experiência histórica.  

Por outro lado, mesmo quando ultrapassada a questão diacrónica, numa perspetiva mais estrutural, pode 

levantar-se a questão de afinal quantos passados existem mesmo dentro de cada coorte etária. Como é a 

estrutura e heterogeneidade social no interior dessa mesma coorte? Dentro de uma mesma coorte, não só 

as várias camadas sociais ocupam diferentes percentagens em cada coorte etária ou período histórico, 

como o efeito desta heterogeneidade social poderá ser diferente em cada uma destas coortes etárias ou 

período histórico. A este propósito, a teoria da individualização, protagonizada por Beck e outros, tende 

a entrar numa profunda contradição especialmente no campo dos estudos sobre transições para a vida 

adulta.  

A contradição constrói-se, em primeiro lugar, pela ideia de que no ‘passado’ o efeito das classes sociais 

na diferenciação das trajetórias de vida era muito maior do que é hoje. Alegadamente não só hoje os 

indivíduos se sentem mais soltos das amarras que a pertença a algumas categorias sociais lhes 

impunham como as suas trajetórias de facto refletem isso, tendo-se tornado menos afetadas por variáveis 

como a escolaridade, o sexo, a classe social, etc.. À ideia de que “o efeito das classes sociais nas 

trajetórias de vida é hoje muito menor do que no passado” está ainda associada a distinção entre as  

trajetórias para a vida adulta mais rápidas, precoces e condensadas no tempo dos indivíduos que 

pertenciam a classes sociais mais baixas ou mais desfavorecidas, e as trajetórias para a vida adulta mais 

lentas e mais dessincronizadas protagonizadas pelos indivíduos das classes mais altas, em franca 

minoria nesse tal ‘passado’. Porém, em segundo lugar, está também associada a ideia de que no 

‘passado’ as trajetórias sociais eram mais homogéneas, uniformes, simples, descomplicadas, compostas 

por transições que sucediam todas próximas umas das outras e em intervalos de idade muito curtos.  

A contradição pode assim resumir-se na seguinte pergunta: era afinal o passado das trajetórias para a 

vida adulta mais heterogéneo e estruturado socialmente (por contraposição ao presente, alegadamente 

menos estruturado socialmente devido ao decréscimo de peso do efeito das classes sociais), ou 

homogeneizado/estandardizado pelo peso das normas sociais e políticas desses tempos? Estes dois 

argumentos tendem a ser defendidos pelas mesmas pesquisas ou autores, mas são no entanto, e de forma 

evidente, mutuamente exclusivas.  

Um das causas para esta contradição é, para além da teórico-ideológica brevemente mencionada, a 

metodológica. A metodologia também têm um curso de vida. Constitui uma resposta dinâmica a agendas 

políticas e de investigação (que, aliás, por vezes se confundem) e a condições e restrições económicas, 

etc.. Em suma, a metodologia também tem um passado. Se em alguns momentos as metodologias 

quantitativas eram hegemónicas no estudo das trajetórias sociais durante o período da transição pa ra a 

vida adulta, e as metodologias qualitativas consideradas meramente secundárias e adquirindo um 

carácter subordinado às metodologias quantitativas, noutros momentos é provável que se tenha até 

invertido essa proporção, e noutros ter havido uma emergência dos métodos mistos. Deste modo, o 

problema do olhar do presente para o passado, esse olhar enviesado e por natureza contraditório é em 

parte causado pelo facto de, como argumentam alguns autores relativamente aos estudo transições para a 

vida adulta “os académicos de anteriores gerações não estarem à procura das experiências de transição 

individualizadas, subjetivas e complexas. Estavam mais concentrados em macro-processos, pelo que as 

experiências e narrativas individuais eram ignoradas ou passavam despercebidas nesta análise mais 

geral” (Goodwin e O’Connor, 2005: 17).  

Assim sendo, pode afirmar-se que a ideia simplista de que os jovens de outrora agiam sem refletir e que 

os jovens de hoje refletem muitas vezes sem agir (sem sair de casa, sem entrar para  o mercado de 

trabalho, sem ter filhos, etc.) poderá ser, antes de mais, um artefacto metodológico provocado pela 

viragem nos últimos anos, talvez décadas, em Portugal, no sentido do maior uso das metodologias 

qualitativas na abordagem do tema das transições pra a vida adulta. É portanto necessário encontrar 

denominadores metodológicos comuns antes de se tecerem comparações entre gerações no que respeita 

às entradas e (im)permanências nos vários mercados da vida (trabalho, residenciais, matrimoniais, etc.).  
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As apropriações 

Este processo de homogeneização dos tempos é apropriado de variadas formas, produzindo 

consequências negativas para o entendimento da mudança social. O primeiro tipo de apropriação leva ao 

exacerbamento do conflito intergeracional vs. a eventualmente positiva revitalização da experiência 

coletiva (neste caso da crise). Segundo o “pai” da perspetiva do curso de vida “uma experiência coletiva 

é revitalizada quando os problemas são interpretados no quadro de uma crise nacional, uma emergência 

de tal proporção que ameaça o modo de vida comum” (Elder, 1974). Ao invés da experiência coletiva da 

atual crise poder ter esse potencial agregador da população de diferentes escalões etários, o excesso de 

ênfase colocado, pelos media mas também pela investigação, nas diferenças dicotómicas entre um 

passado homogéneo, simples, fácil e um presente difícil, complicado, injusto, poderá então exacerbar o 

latente conflito entre as gerações, como de resto é alimentado muitas vezes nos discursos políticos ou 

pelas classes políticas (Nico, 2011b).  

Uma segunda grande apropriação, ou falta dela neste caso, pode ser explicada através da dicotomia das 

“do-it-yourself biographies” (Beck-Gernsheim, 2002) vs. as biograhy-friendly youth policies. O excesso 

de enfâse colocado na existência das chamadas “do-it-your self biographies” acaba por contribuir para 

os processos de dispensa política e politizada das youth policies que possam então, ajudar os jovens 

adultos a construir as suas biografias de forma socialmente sustentada. A terceira consequência desta 

homogeneização dos tempos tem que ver com a simplificação e romantização das trajetórias quer do 

‘passado’, quer do ‘presente’ (ainda que em aspetos diferentes) vs. uma melhor compreensão destes dois 

tempos. Os processos continuados e simplificados de comparação de um presente como experiência 

negativa, difícil, de caos biográfico com um ‘passado’ linear, seguro, previsível, pode traduzir -se num 

enviesamento tremendo, em primeiro lugar, das dificuldades nomeadamente ao nível da liberdade 

individual e políticas vividas num passado próximo, o não democrático; e em segundo lugar (ou 

simultaneamente) das dificuldades ao nível dos constrangimentos económicos e políticos sentidos pelas 

gerações mais recentes em realmente aproveitar o putativo leque de opções de vida oferecido no 

contexto da pós-modernidade.  

O efeito da pertença social nas trajetórias para a vida adulta: uma análise diacrónica 

Usando uma perspetiva diacrónica (comparação geracional) na análise da estratificação social dos 

processos de transição para a vida adulta, recorreu-se a dados do European Social Survey de 2006 que 

têm de forma inédita dados longitudinais sobre os anos e idades da entrada no mercado, da saída de casa 

dos pais, da primeira coabitação, do primeiro casamento e do nascimento do primeiro filho. Recorre-se 

separadamente, para este efeito, a duas definições de desestandardização do curso de vida por estas 

imporem estratégias metodológicas diferentes. Numa primeira abordagem da desestandardização do 

curso de vida, usa-se então a definição do fenómeno referindo-se a eventos, estados e respetivas 

sequências de transições para a vida adulta que ocorrem em idades mais dispersas do que no passado 

(Bruckner e Mayer, 2005: 32). Para este efeito usar-se-ão técnicas de event historty analysis, para 

apresentar simultaneamente idades e ritmos etários a que os eventos ocorrem e como variam essas 

idades e esses ritmos por gerações e classes sociais. 
i
  

Nestes primeiros gráficos (figura 2), verifica-se que a variabilidade de idades e ritmos da entrada no 

mercado de trabalho por coorte etária é maior do que a que ocorre na saída de casa dos pais, coabitação 

ou casamento em Portugal. Pode confirmar-se essa tendência no afastamento das curvas das várias 

coortes na figura 2. Contudo, verifica-se também a relativa “estandardização” etária da entrada no 

mercado de trabalho na última coorte, a par do seu adiamento. Relativamente às restantes transições, é 

de referir que os portugueses ao longo destas várias coortes, ainda tendem a, mais do que outros países 

europeus, a sair de casa quando coabitam ou casam (Nico, 2011), e por esses motivos os restantes três 

gráficos são praticamente idênticos. Tal indica a sua co-ocorrência e interdependência causal.  
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Figura 2. Idade a que se entra no mercado de trabalho, se saí de casa, se coabita e se casa por coorte 

etária (Portugal). Fonte: dados ESS 2006, cálculos da autora  

 

Relativamente aos gráficos agrupados na figura 3, e antes da análise das mesmas, é necessária uma 

ressalva relativamente à leitura destes e dos dados seguintes no que toca à dimensão da amostra. 

Tratando-se apenas de Portugal e recorrendo a variáveis de filtro como as classes sociais e por coorte 

etária, qualquer erro de amostragem sofre uma severa amplificação. É o caso do já identificado e 

publicado problema de amostragem deste round do ESS, de 2006, que produziu um enviesamento no 

sentido de um inflacionamento de algumas categorias (Roldão, 2008). Por este motivo, a leitura que 

pode ser realizada sobre a trajetória dos profissionais liberais terá que ser relativizada dado que pelo seu 

pequeno número nesta amostra apresenta resultados que são constantemente outliers.
ii
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Figura 3. Idade a que se entra no mercado de trabalho, por coorte etária e classe social de pertença 

(Portugal). Fonte: dados ESS 2006, cálculos da autora 
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A análise destes gráficos permite-nos discutir, para o caso português, se a hipótese de que “o efeito das 

classes sociais nas trajetórias de vida é hoje muito menor do que no ‘passado’”, e no que refere apenas às 

idades em que se concretiza a primeira entrada no mercado de trabalho, se verifica. Devemos então olhar 

para duas tendências. A primeira tendência é a que responde à questão: estão as diferenças entre as classes 

sociais a aumentar? Neste caso olhamos para o afastamento entre as linhas, independentemente da sua 

inclinação. Neste âmbito, o que se verifica é que a entrada no mercado de trabalho embora em idades 

ligeiramente diferentes – com os indivíduos de classe operária a entraram evidentemente mais cedo no 

mercado de trabalho, e os empresários e dirigentes bem como os profissionais e técnicos de enquadramento a 

entrarem mais tardiamente do que qualquer outra classe social - a amplitude da diferença entre os grupos era 

claramente menor do que o que sucedeu com as coortes seguintes. Nestas, para além da diferença 

generalizada de inclinação da curva de sobrevivência, e do adiamento generalizado das idades a que a 

entrada no mercado de trabalho ocorre, a amplitude da diferença aumenta, bipolarizando-se na última coorte, 

a dos indivíduos que nasceram entre 71-80.  

Esta evolução leva à conclusão de que o efeito que a proveniência ou pertença a uma determinada classe 

social exerce sobre as idades e ritmos de transição para a vida adulta não tem vindo a diminuir, mas sim a 

sofrer relevantes reconfigurações. Os efeitos tornaram-se mais dicotómicos, com os profissionais (liberais e 

os técnicos de enquadramento, embora relativamente a estes últimos a análise deva ser cautelosa) a 

afastarem-se das restantes classes em termos das idades e ritmos da entrada no mercado de trabalho, sendo 

não apenas menos estandardizados em torno de uma idade ou intervalo etário específico, como também mais 

tardios.  

A segunda questão a analisar é a existência de um processo de desestandardização nas idades de entrada no 

mercado de trabalho ao longo do tempo e de que forma é que tal varia consoante as classes sociais (olhando 

agora para as inclinações das curvas. Assim, verificamos que o processo de aumento das idades aos longo 

destas coortes a que se entra no mercado de trabalho é partilhado pelas várias classes sociais aqui 

consideradas. Pode verificar-se, contudo, que relativamente à amplitude do intervalo etário durante o qual a 

entrada no mercado de trabalho ocorre este tem tendência a manter-se relativamente estável.  

Mas a desestandardização do curso de vida pode ainda ser analisada de um outro ponto de vista. Para 

Bruckner e Mayer (2005), uma segunda definição deste fenómeno refere-se a sequências de transições que 

vão sendo características de pequenas ou especificas parcelas da população. Neste sentido, no âmbito desta 

mesma definição, podem abordar-se diferentes componentes do processo. A primeira, a da figura 4, é a 

resposta à pergunta “por quantas transições, entre as cinco para as quais temos informação”- a saber, entrar 

para o mercado de trabalho, sair de casa dos pais, coabitar, casa e ter o primeiro filho- “é que os indivíduos já 

passaram?” (até aos 35 anos, que é o denominador comum entre as várias coortes, caso contrário as janelas 

de observação do curso de vida seriam muito diferentes entre as gerações). Pode claramente verificar-se 

como a geração mais jovem representa aquela em que um acentuado decréscimo no número de transições 

realizadas até aos 35 anos ocorreu.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Número de transições ocorridas até aos 35 anos, por coorte etária (Portugal, %). Fonte: 

dados ESS 2006, cálculos da autora  
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Tal está relacionado não apenas com o adiamento que, como se viu atrás, muitas das transições demográficas 

e sociais têm sofrido (o que aliás, não tem nada de especificamente português, é uma tendência europeia, no 

mínimo), mas também com o facto de até mesmo sequências de transição para a vida adulta bastante 

’normativas’ dispensarem algumas das transições consideradas anteriormente etapas. Desta forma, esta 

componente de desestandardização pode ser considerada um indicador relativamente indireto da 

desestandardização do curso de vida durante o período da transição para a vida.  

A segunda componente, ou questão que se pode levantar relativamente a esta segunda definição de 

desestandardização do curso de vida é “com que co-ocorrência ocorrem estas transições?” (figura 5). De uma 

forma genérica, são tradicionalmente as classes sociais mais baixas que apresentam uma maior 

interdependência entre as várias transições para a vida adulta, e por esse motivo, apresentam não só 

intervalos de idade mais curtos em que estas ocorrem, como uma maior co-ocorrência propriamente dita 

entre as várias transições. Mas seguindo, ainda que de forma muito ténue, a tendência europeia, as mais 

recentes gerações em Portugal tendem a separar, temporalmente e supõe-se, também do ponto de vista 

causal, as transições umas das outras (Nico, 2011). Ou seja, o processo de interdependência entre as várias 

transições parece ter começado a diminuir o que contribuiria para a confirmação da hipótese de que as 

classes sociais teriam vindo a diminuir o seu efeito nas transições para a vida adulta. No entanto, como é 

evidente a análise deste gráfico, essa tendência é muito ténue ainda, e o que permanece é uma grande 

tendência para a co-ocorrência de duas ou três das transições, e das restantes serem ou serem realizadas 

separadamente ou não de todo. Os pares ou trios de transições que costumam ocorrer no mesmo ano de vida 

do indivíduo respeitam, de certa forma, a expectável normatividade sequencial, ou seja, são por exemplo os 

seguintes casos: entrar para o mercado de trabalho e sair de casa no mesmo ano; ou coabitar, casar e ter um 

filho no mesmo ano; e não, por exemplo: entrar para o mercado de trabalho e ter um filho no mesmo ano ou 

outros casos desta natureza. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Co-ocorrência das transições ocorridas, por coorte etária (Portugal, %). Fonte: dados ESS 

2006, cálculos da autora  

 

Com base na sequência entre as transições de todos os indivíduos da amostra de Portugal, foi realizada uma 

pequena tipologia que, como exercício agregador, obviamente elimina alguma complexidade (figura 6). O 

nível de pormenor estava também constrangido pelo N da amostra. Mas a primeira forte evidência é a de 

continuidade. No que diz respeito às sequências das primeiras transições (os dados não são verdadeiramente 

longitudinais e portanto não é possível, com esta amostra, retirar conclusões sobre processos de 

reversibilidade ou descontinuidade do curso de vida), podemos então verificar que mesmo que tenham 

simbolicamente diferentes importâncias, motivações e constrangimentos, as transições seguem ordens 

relativamente estáveis ao longo do tempo, ou entre as gerações.  
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Figura 6. Tipo de trajetórias para a vida adulta por coorte etária (Portugal, %). Fonte: dados ESS 

2006, cálculos da autora  

 

Verifica-se que as posições extremadas, as que costumam ser usadas para qualificar (e para simplificar e 

homogeneizar) o tal ‘presente’ e o tal ‘passado’, ou seja, as trajetórias não lineares, por um lado, e as 

trajetórias chamadas lineares muito condensadas e completas (elevado grau de co-ocorrência e de numero de 

transições já realizadas) por outro, não só estão em minoria face às restantes, como estão em minoria quase 

em igual proporção entre elas, como ainda revelam uma estabilidade praticamente intocável ao longo das 

várias coortes etárias. Essa estabilidade caracteriza também os restantes tipos de trajetórias, mas é de apontar 

apesar de tudo o aumento das trajetórias lineares (porque como referi antes, “respeitam” a normatividade das 

sequências) incompletas ou intervaladas (trajetórias com “saltos transicionais”), em função parece do 

decréscimo das trajetórias em que a entrada no mercado de trabalho ou era inexistente ou ocorria depois das 

transições ditas familiares. Tal segue também uma tendência europeia: a do trabalho como transição 

incontornável e simultaneamente prioritária para todas as categorias sociais (Nico, 2011). 

A estratificação social da precariedade no mercado de trabalho 

Limitar a leitura do efeito das classes sociais nas trajetórias para a vida adulta às grandes tendências e apenas 

aos primeiros momentos de transição para a vida adulta (a primeira longa experiência profissional, a primeira 

saída de casa, a primeira coabitação, o primeiro casamento, o primeiro filho) poderá induzir a erros ou 

lacunas analíticas importantes. Para colmatá-las, recorrer-se-á de seguida a 52 entrevistas e calendários de 

vida a jovens adultos portugueses dos 26 aos 32 anos (em 2009) e a uma análise de forma holísticas das 

trajetórias profissionais e ocupacionais, longitudinais portanto, dos jovens. Esta análise recaíra apenas nas 

trajetórias ocupacionais e profissionais, por serem aquelas em que um maior crescimento de variabilidade 

social no que se refere ao timing ao ritmo de transição se verifica. Será agora mobilizada uma terceira 

definição de desestandardização do curso de vida, que se baseia mais na natureza e oscilações no mercado 

(neste caso de trabalho) do que na entrada propriamente dita.  

A figura 7 ilustra a diversidade de percursos profissionais dos jovens adultos. O vínculo ao mercado de 

trabalho foi a variável privilegiada para uma análise das trajetórias, isto é, para uma análise da inserção no 

mercado de trabalho ao longo tempo mas só até, no máximo, aos 32 anos. Crê-se que uma análise deste tipo 

mas baseada na profissão principal desenvolvida não traduziria o tipo de inserção no mercado de trabalho 

destes jovens (gradual, intermitente, tardia, em consonância com as qualificações ou não), a socialização pró-

trabalho a que estiverem expostos durante a adolescência (ou a importância da “precedência dos valores do 

trabalho” segundo Chaves, 2010), a ética de trabalho com que desenvolvem as suas atividades (“cigarra” ou 
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“formiga”, segundo Pais, 2001) e, ainda, as novas formas de precariedade inauguradas pelas camadas 

recentemente mais qualificadas (ver Nico 2010c). 

Podem identificar-se, grosso modo, dois tipos de permanência no mercado de trabalho. Um, característico 

dos jovens adultos com níveis de escolaridade mais baixos, onde a entrada a tempo inteiro no mercado de 

trabalho ocorre mais cedo, de forma mais continuada e com vínculos contratuais mais fortes, isto é, contratos 

de trabalho a termo ou situações de efetividade (ver elipse mais escura, grupos 1 e 2). Apesar disso, este é o 

grupo com mais recorrentes e prolongados episódios de desemprego (especialmente nos graus de 

escolaridade de nível básico), muito embora menos problemáticos do ponto de vista da autonomia financeira 

dado que estes períodos tendem a ser cobertos pelos subsídios de desemprego. Um segundo grupo é 

característico de jovens com escolaridades mais elevadas, onde a entrada no mercado de trabalho ocorre 

tendencialmente mais tarde mas onde o vínculo contratual da atividade principal é mais frágil. Permanece, no 

entanto, a dúvida de se esta maior fragilidade é típica da recém-chegada ao mercado de trabalho por parte 

destes jovens (podendo ser, portanto, uma característica partilhada por jovens com vários tipos de 

qualificação) ou é típica da desarmonia (em quantidade e natureza) entre as qualificações adquiridas por 

estes grupos (procura) e a oferta de atividades profissionais que exijam esses perfis de qualificação (oferta) 

(elipse mais clara, grupos 3 e 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7. Trajetórias ocupacionais de jovens Portugueses dos 26 aos 32 anos (N=52). Fonte: Nico (2011) 
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Se a precariedade profissional parece de certa forma transversal às várias camadas sociais, produzindo um 

efeito mais do que coorte etária, verdadeiramente geracional - o que por sua vez contribuiria para uma versão 

menos positiva da hipótese da diminuição do efeito das classes sociais nas trajetórias sociais dos indivíduos – 

esta análise de forma holística das trajetórias longitudinais das trajetórias ocupacionais dos jovens adultos 

portugueses sublinha, pelo contrário, a forte estratificação social deste fenómeno. Esta evidência contribui, 

portanto, para a refutação da hipótese de que o efeito das classes sociais nas trajetórias sociais para a vida 

adulta – nomeadamente na esfera que prova ser das mais centrais e incontornáveis no curso de vida, a do 

trabalho – tem diminuído.  

Conclusões 

Foram discutidas neste trabalho duas hipóteses teóricas contraditórias – (i) a da diluição dos efeitos das 

classes sociais nas trajetórias sociais dos indivíduos durante o período demograficamente denso da chamada 

transição para a vida adulta, e (ii) a de que as transições para a vida adulta dum suposto ‘passado’ eram mais 

homogéneas, simples, uniformes do que as do ‘presente’, isto é, a de que as transições para a vida dum 

suposto ‘passado’ eram afinal menos, e não mais, estratificadas socialmente. Em dados concretos sobre o 

contexto português (European Social Survey 2006 – base nacional; e entrevistas biográficas e calendários de 

vida aplicados a 52 jovens adultos Portugueses) procuram-se evidências e argumentos contra, e a favor, de 

cada uma destas hipóteses teóricas.  

Através deste exercício analítico encontraram-se inúmeras evidências contra a hipótese da diminuição do 

efeito das classes sociais nas trajetórias para a vida adulta em Portugal nas últimas décadas, sobretudo no que 

se refere ao mercado de trabalho; que as restantes hipóteses teóricas, genéricas, totalizantes e afiliadas na 

teoria da individualização, como a da desestandardização do curso de vida, perdem validade, pelo menos 

incondicional. Desta forma, ao invés de encarar este e outros fenómenos como ‘todo-o-terreno’, devemos 

analisar de forma a sua estratificação social realmente se tem alterado ao longo do tempo. Talvez então a 

única estratégia que podemos, devemos, continuar a utilizar pelo menos na sociologia feita sobre realidades 

em Portugal é não tomar por garantidos alguns fenómenos socio-demográficos, teoricamente orientados, 

globais, como aqueles que por exemplo a teoria da individualização tende a defender e a agregar, sem antes 

estudar a estratificação social destes mesmos eventuais fenómenos macro.  

Esta aparente fragmentação das conclusões só poderá trazer maior complexidade mas também maior rigor na 

compreensão destes fenómenos e das especificidades nacionais, mesmo que para tal se tenha que abandonar 

temporariamente conceituadas teorias sociológicas como a da individualização.  
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i
 A leitura destes gráficos faz-se da seguinte forma: em linha está a idade a que um determinado acontecimento ocorre e 

em coluna a percentagem de pessoas que ainda não experimentou uma determinada transição. Assim, em todos os 

gráficos vamos encontrar curvas decrescentes porque obviamente à medida que a idade aumenta, maior o número de 

pessoas que entre no mercado de trabalho, ou sai de casa, ou casa, etc.. Para aferir algo sobre (des)estandardização de 

uma determinada transição para a vida adulta ao longo do tempo, deve ser dada atenção à inclinação desta curva. 

Quanto mais na “vertical”, mais estandardizado é o fenómeno, porque significa que a queda de percentagem de 

ocorrência de um determinado evento é mais acentuado num determinado - curto - intervalo etário. No caso dos gráficos 

seguintes, temos ainda a diversidade destes indicadores por coorte etária, representado pelas linhas de diferentes cores, 

o que nos permite avaliar a evolução diacrónica destas transições para a vida adulta.  
ii
 De qualquer forma, apesar desta ressalva, porque em todos os outros grupos os cálculos das curvas de sobrevivência 

são inter-independentes, estes não se encontram comprometidos. 
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